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~RODUÇÃO 

Hc bsbawn ( 1995) refletiu que "vi­
. emos num mundo conqu istado, 
--a1zado e transformado pelo titânico 
so econômico e tecnocientífico do 

'liolvimento", cujas forças geradas 
agora suficientemente grandes para 

- .. ·r o meio ambiente, ou seja, as 
.,:ões materiais da vida humana", e 

que "as próprias estruturas das sociedades 
humanas estão na iminência de serem 
destruídas pela erosão do que herdamos 
do passado" (HOBSBA WN, 1995). Esta 
reflexão, muito mais do que uma previsão, 
é um alerta para que os Estados Nacionais 
possam se prevenir das ameaças inerentes 
ao atual estágio de globalização pelo qual 
a humanidade passa e em que nós, brasi­
leiros, também estamos inseridos . 

rc cm Engenharia Elétrica pelo Centro Federal de Educação Tecnológica (Cefet-RJ) nas su-
- .•eas de Sistemas Eletrônicos Industriais e Inteligência Artificial. Especialista em Anáfüe do 
"1J'lbiente Eletromagnético pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), bacharel em Engc­

.ma Elétrica com ênfase cm Sistemas Eletrônicos pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
~cnico em Eletrotécnica pelo Cefet-RJ. Oficial superior do Corpo de Engenheiros da Marinha 
Brasil (MB) e coordenador de Organização do Instituto de Pesquisas da Marinha (IPqM). 



Dentro dessa realidade citada por 
llobsbawn ( 1995), o maior canal de 
comunicação entre os povos no mundo, 
desde sempre, foi o mar. No caso do 
Brasil, apresenta-se o Atlântico Sul, que, 
por sua grande extensão, possui vital 
11nportância política e econômica para os 
territórios dos Estados Nacionais que lhe 
são litorâneos, por conta do seu relevante 
tráfego marítimo comercial, tanto em 
águas internacionais como nas regiões 
costeiras e bacias fluviais destes países. 

Além disso, a região possui imensas 
rique.1as biológicas e minerais, com esta 
enorme capacidade de gerar recursos ain­
da não totalmente explorada pelos paises 
banhados por este oceano, o que, diante da 
atual realidade geopolítica e oceanopolíti­
ca do mundo, apresenta inúmeros desafios 
e ameaças e oportumdades para a 
preservação dos interesses e da soberania 
não só do Brasil, mas também das demais 
nações envoh idas. Como descrito por 
Santos et ai. (2022): 

Nesse cenário, o Brasi 1, como grande 
nação costeira de inevitável vocação 
para o mar, se vê diante de grandes 
oportunidades, que serão tão melhor 
aproveitadas quanto maior for o envol­
vimento de todos os setores da socie­
dade com a construção e condução de 
políticas públicas voltadas para os ma­
res e oceanos. (SANTOS et ai., 2022) 

Desta forma, o propósito deste artigo 
é, considerando os aspectos e desafios 
relacionados ao Poder Naval e à Ge­
opolítica e Oceanopolít1ca (ILQUES 
BARBOSA, 2012) no Atlântico Sul, 
identificar as oportumdades relacionadas 
à Govemança e à Segurança Marítimas 
do nosso país em relação à região em tela, 
a partir da abordagem do incremento da 
Consciência Situacional Marítima como 
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vertente de proteção das infraestrutura, 
críticas, das operações interagências nL 
desenvolvimento da inteligência marítim~ 
e da cooperação internacional no enfrenta­
mento aos cnmes an11s; analisar os dado, 
prospectados; e sugerir possíveis açõe 
de Estado a serem consideradas pela, 
autoridades políticas constituídas para 
aumento das capacidades da Marinha d, 
Brasil (MB) e do bem comum para noss.. 
sociedade, relacionadas ao tema. 

Em relação à metodologia, este trabalho, 
confom1e Vergara (2005, p. 46), se valeu de 
uma pesquisa exploratória e descritiva quar 
to aos fins. e, como pesquisa bibliográfica, 
estudo analítico, quanto aos meios de inv~ 
ligação. Objetivando a extensão e o aprr 
fundamento do domínio do tema, tambem 
são realizados estudo e análise de artigo~ e 
publicações obtidos na Internet. Depois da 
coleta prévia de informações e dados sobre 
o tema deste trabalho, é feito o estudo ana, -
tico que se utilizará de uma matriz de trt 
colunas, inspirada no Manual de Doutm 
de Operações Conjuntas do Ministério e. 
Defesa (BRASIL, 2020e), adaptada para 
uso correlac1onal dos dados prospectad 
com as expressões do Poder Nac1on 
constantes da doutrina oriunda da FsCl 
Superior de Guerra (BRASIL, 2024h) ,e 
finalmente é obtido o embasamento para a 
avaliação e a conclusão do artigo. 

O PODER AVAL: A 
GEOPOLÍTICA E A 
OCEANOPOLÍTICA DO 
ATLÂNTICO SUL E SEUS 
DESAFIOS 

Em relação ao Poder Naval, a Doutr 
na Militar de Defesa (BRASIL, 200"' 
define como: 

[ ... ]a parte rntegrante do Poder M 
rítimo capacitada a atuar militarmer. 
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no mar, em águas interiores e em certas 
areas terrestres limitadas de interesse 
:,ara as operações navais, incluindo o 
.:spaço aéreo sobrejacente. Compre­
.:nde as Forças Navais, incluídos os 
meios navais, aeronavais próprios e de 
fuzileiros navais. suas bases e posições 
de apoio e suas estruturas de comando 
:: controle (C2), logísticas e administra­
:•\ as. bem como os meios adjudicados 
:'<los poderes mi I i tares terrestre e 
111.:roespacial, e outros meios. quando 
,inculados ao cumprimento da missão 
da \farinha e submetidos a algum tipo 
de orientação, comando ou controle de 

autoridade naval. O Poder Naval deve 
dispor de capacidade para cumprir as 
seguintes tarefas básicas: a) controlar 
áreas marítimas; b) negar o uso do mar 
ao inimigo: c) projetar poder sobre 
terra; e d) contribuir para a dissuasão. 
Tem como principais características a 
mobilidade, a permanência, a flexibili­
dade e a versatilidade. (BRASIL, 2007) 

Diante das atribuições explanadas an­
teriormente, a Força Naval necessita estar 
capacitada para o cumprimento das mis­
sões associadas à Segurança Marítima nas 
Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB)1 

ENTORNO GEOPOLITICO ESTRATÉGICO 
! ,ea dÔ encorno geÕpÔNt,co imedHJto do Brasil, ,egundo defÍmçoo pelas Forço, Ar modas do Brasil 

Pa1W'\ M.mbm, da 7opK.t\ 

- }on.,, ec.OJ1Ómic• rxclu ... v• bra .,l•u• 

D Atl.antlCO ~ui 

• ~•of'nhna lf' Uruguai ~ ~btos da 
Znpac.n 

Figura I Entorno Estratégico Brasileiro e áreas geográficas/pohticas de interesse, 
como a Zopacas (DA COSTA, 2022) 

JLlflsdicional que compreende as águas interiores. o mar territorial, a zona contígua e a ,ona econômica 
c:1.d.is1va ele um país (BRASIL. 2024a). 
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e em seu entorno estratégico definido na 
Política Nacional de Defesa (PND) como 
a área que engloba "a América do Sul, o 
Atlântico Sul, os países da costa ocidental 
africana e a Antártica" (BRASIL, 2020a), 
o que por si só já é um grande desafio, 
considerando a extensão de nosso país. 

Observando para além de nossas AJB, 
conforme explanado pelo Capitão de Mar 
e Guerra (RM 1) Prof. Dr. William de 
Sousa Moreira (BRASIL,2023a), este en­
torno estratégico corresponde em grande 
parte ao "significativo espaço marítimo 
existente entre os países-membros da 
Zona de Paz e Cooperação do Atlântico 
Sul (Zopacas)2, localizado na região do 
Atlântico Sul", e é caracterizado "como 
um 'oceano vivo' e um ·espaço vital'", 
diante da "expressividade e densidade do 
tráfego marítimo", bem como pelo "di­
namismo das operações na região", não 
se limitando exclusivamente "às águas 
internacionais e às regiões costeiras dos 
países, mas também pela projeção interna 
nos territórios dos Estados devido às ba­
cias fluviais" (BRASIL, 2023a), conforme 
ilustrado na Figura 1. 

A Zopacas foi estabelecida em 1986, 
pela Assembleia Geral das Nações Uni­
das, durante a Guerra Fria\ cujo princípio 
motivador foi criar as condições, por 
meio do estabelecimento de um espaço 
de paz e cooperação, para que as tensões 
e rivalidades Leste-Oeste não viessem a 
afetar as relações econômicas e políticas 
na região (BRASIL, 2024e). A área que 
compreende o bloco da Zopacas possui 
características e aspectos advindos da 

evolução histórica e econômica da região. 
que influenciam em sua Segurança Ma­
rítima, representando inúmeros desafios 
descritos a seguir: 

a) A presença de potências extrarre­
gionais na região, notadamente a França. 
o Reino Unido (UK) e os Estados Unidos 
da América (EUA), todos membros da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(Otan), que possuem capacidade política. 
econômica e militar considerável, confor­
me ilustrado nas Figuras 2 (a) e (b). 

b) A visão da Triangulação Insular 
(DA COSTA, 2022) da eminente pesqui­
sadora da área geopolítica Therezinha de 
Castro, sobre a vinculação da Antártida ao 
Atlântico Sul, em função da importância 
do Estreito de Drake e da Passagem do 
Cabo da Boa Esperança, como importan­
tes acessos e canais de comunicação no 
mar - Linhas de Comunicação Marítimas 
(LCM) , a partir da visão dos três triân­
gulos estratégicos da Bacia Sul-Atlântica, 
a saber: I O Triângulo - Ilhas britânicas 
de Ascensão, Santa Helena e Tristão da 
Cunha, por servirem de base para proje­
ções de poder sobre a América do Sul e, 
ao mesmo tempo. de apoio para o controle 
da Rota do Cabo da Boa Esperança; 2° 
Triângulo Pontas nas ilhas brasileiras 
de Fernando de Noronha e de Trindade 
e nas ilhas Malvinas, pela possibilidade 
de projeção de poder sobre as costas 
brasileira, argentina e uruguaia, além de 
permitir o controle marítimo da passa­
gem Atlântico-Pacífico; e 3° Triângulo 

2 A Zopacas é integrada por 24 países: África do Sul, Angola, Argentina, Benin, Brasil, Cabo Verde, Camarões, 
Congo, Costa do Marfim, Gabão, Gâmbia, Gana, Gumé-Conacri, Guiné-Bissau, Guiné-Equatorial. Libéria, 
Namíbia, Nigéria, República Democrática do Congo, São Tomé e Príncipe. Senegal, Serra Leoa, Togo 
e Uruguai, todos os países ribeirinhos do Atlântico na América do Sul e na Áfnca (BRASIL, 2024c). 

3 A Guerra ína foi um período histórico de disputas entre os Estados Unidos e a ex-União Soviética, que 
começou no final da Segunda Guerra Mundial, em 1945, e foi até a cxtmção do país comunista, em 
1991 (XAVIER, 2018). 
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1ERRITÔRIOS ULTRAMARINOS BRITÃNICOS NO AMNTICO SUL 

\ 
( 

, 1 

'-'9""'• 
• lhlOce.,,_ca 

- ZEEb'Hltit.1 
P1,-,1~CG,"1~11tal (p'OpOS,la009'.t~» 
ZEE de W'JOS PI wis,l'ltfl'WIDS ,om.~~0Ac:oru.1U4 

(a) 

PRESENÇA MILITAR ESTRANGEIRA NA AMERICA DO SUL 
Prt''iffl(O dt!baSf!'1 mlritortscom cardltt drt!Xtrortmtorlafrdode ~ações mJl1tom ~oc01dos ~ 
cooperaçao m,jtar de palmeias txt101fftt}ionti1, em 2016 

• 8.1 .. 1111Lbt 

""•"'-" 
S.uedoMlritc:al • ~:t~br 

• llw1n11·11r 
doRdno Unda 

= 
ij 
f 

íon&c:,:-StilowebdoSaatc:t••~PIQ\1'.,.,dmWl\,v,,(r,,~wd,-US~IO•~lliOwdlido~Abafbl ! 
do fkro Unktct. :o,6, siuo wd>.., Mamh:I Brdiab.»11;J1b0 wcbcto bê:rclo d.li íranc& J:O't6. ! 

(b) 

Figura 2 - (a) Territórios Ultramarinos Britânicos no Atlântico Sul (DA COSTA. 2022) e 
(b) Presença Militar Estrangeira na América do Sul (DA COSTA. 2022) 
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arquipélagos subantárticos de Shetlands 
do Sul, Orcadas do Sul , Gough, Geórgias 
e Sanduíches do Sul, por, a partir dele, 
ser possível a projeção de poder para a 
Antártida. Estas regiões triangulares são 
ilustradas na Figura 3. 

c) O cada vez mais intenso volume do 
tráfego marítimo comercial da região (es­
pecialmente nos três triângulos insulares) 
ser um fator preponderante para a priori­
zação da Segurança Marítima, mediante 
interesses econômicos associados. Em 
termos mundiais, em dados da Organização 
das Nações Unidas (ONU) de 2015, "cerca 
de 80% do comércio global medido por 
volume e mais de 70% do comércio global 

medido por valor são transportados pelo 
mar e gerenciados por um sistema de portos 
espalhados pelo mundo" (SILVA e MAR­
CONDES, 2020). Considerando apenas o 
Brasil, no ano de 2023 (BRASIL, 2023b), 
a movimentação do setor portuário: 

[ .. . ] cresceu 4,4% nos primeiros 
cinco meses do ano, em comparação ao 
mesmo período de 2022. O volume to­
tal de cargas transportadas através dos 
portos brasileiros foi de 495,8 milhões 
de toneladas, de acordo com Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários 
(Antaq). O destaque dos investimentos 
no setor no semestre foi a assinatura de 
seis contratos de adesão no valor total 

TESE DA TRIANGULAÇÃO INSULAR NO ATLÂNTICO SUL 
Represen1açao da rese da T1la111ulaç&o das Ilhas do Atlântfco Sul 

90 

B r as 

T ... dll ll1angu~ Insular 
noAdtiltlcõSUI 

rigura 3 Tese da Triangulação lnsuhar no Atlântico Sul (DA COSTA. 2022) 
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• RS8,2 bilhõ1.:s, reler1.:ntes à autoriza­
,..;,, de novas instalações portuárias nos 
eswdos do Rio Grande do Norte, Pará, 

• , Paulo, Rio de Janeiro, Rondônia 
e lato Grosso do Sul. Oito termos 
.adittvos também foram assinados 
.:om portos dos estados do Maranhão. 

Espírito Santo, Bahia, Rio de Janeiro e 
Amazonas, com valor total de R$ 628,4 
milhões" (BRASIL, 2023b) 

As figuras 4 (a) e (b) ilustram o 111-

tenso trá fcgo internacional marítt mo 
supracitado: 

att('aJltUfthd jNM/1 1 
Princ1p<.us rotas ,. rleus1dad~ de tnltego manumo 

-r • 1 4 "" 
~.~ r 

. . 
---

J-(~ .. lm11âN..-.l«>fri&fo~•t• ..... f~T11:AMI 
""'""'"9 •li"' 1 11"4:,( ~1• 

l 
.. ... ... 

l • . , 
"'· 1 

i .. ..,v t 

r • i ' . / • . ... -· f 

• . , .. 
1"' -· ':. , 

. ,,. 

(a) 

.t,' .. 1 ~- . ... 

230l/T2023 09:)()P 

(b) 

Figura 4 (a) Princ1pa1s rotas e densidade de tráfego marítimo no mundo (MOREIRA, 
:!017) e (b) Mapa de tráfego marítimo da região do Allânllco Sul pela MarmeTraffic no dia 

23 de outubro de 2023, ãs 9 horas (BRASIL, 2023a) 
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Conforme dados da MB (BRASIL, 
2024f). mais de 95% do comércio exte­
rior brasileiro trafega somente pela nossa 
Amazônia Azul4

. Correa (2023) explicita 
mais ainda essa importância: 

A Economia do Mar, nesse contex­
to, leva em consideração as atividades 
direta e indiretamente relacionadas ao 
mar, abrangendo 12 setores econômi­
cos de 17 estados e 280 municípios de­
frontantes ao mar, representando 19% 
do PIB nacional. Em contrapartida, a 
Economia Azul, conceito mais amplo, 
trata do uso sustentável dos recursos 
marinhos, que aborda o desenvolvi­
mento econômico, o bem-estar social e 
a criação de empregos e a conservação 
dos ecossistêmicos oceânicos e costei­
ros. (CORREA, 2023) 

d) A área que compreende o bloco da 
Zopacas é caracterizada por sua "riqueza 
em biodiversidade e gcodiversidade, re­
sultando em uma notável capacidade de 
recursos" (BRASIL, 2023a), representada 
pelas reservas naturais de gás, petróleo e 
minérios (como ouro e metais pesados, 
cobalto5, calcário e areia, sulfetos polime­
tálicos, diamante e fosforita, entre outros), 
além das atividades extrativistas de pesca 
e de plantas subaquáticas. A Figura 5 
ilustra algumas das riquezas existentes 
somente na Amazônia Azul. 

Conforme dados levantados pela MB. 
"cerca de 95% do petróleo nacional é 
extraído" (BRASIL, 2024f) na Amazô­
nia Azul, representando um "acervo de 
incontáveis recursos "ivos, minerais e 
sítios ambientais. com a existência de 
estratégicos portos, centros industriais e 
de energia" (BRASIL, 20241). 

e) Em virtude das atividades econômicas 
provenientes da extração de riquezas, como 
o petróleo, e do imenso volume de tráfego 
marítimo mencionados anteriormente, o 
bloco da Zopacas apresenta ameaças a essas 
atividades econômicas e aos interesses das 
nações, como "[ ... ) pirataria, roubo armado. 
tráfico de pessoas, drogas e armas [ .. .]'" 
(BRASIL, 2023a), além da pesca ilegal. 
contrabando e poluição ambiental. 

Cabe mencionar que, por essas ati­
vidades ilícitas se conceituarem como 
crime organizado transnacional no mar, os 
pesquisadores Bueger e Edmunds (20201 
criaram a expressão "crimes azuis"6 (hlue 
crimes) para se referirem a esses ilícitos 
e propõem a divisão cm três categorias 
principais. diferenciadas por sua relação 
particular com o mar e o objeto a ser pro­
tegido: crimes contra a mobilidade, fluxos 
criminosos e crimes ambientais. 

Cruz (2022) explica essa categorização-

[ ... ] os crimes contra a mobilidade 
referem-se aos atos contra o comércio 

4 A Amazônia A7ul~ é a região que compreende a supcrficic do mar. águas sobrejacente, ao leito do mar, solo 
e subsolo marmhos contidos na c,tensào atlântica que se projeta a partir do litoral até o limite c,tenor 
da Plataforma Continental brasileira (BRASIL. 20241) 

5 O Brasil obteve direitos c,clusirns para. durante 15 anos. explorar das crostas cobaltiferas na região da 
filevaçào do Rio Granue (ERG). locall/aua no Atlfü1tico '>ui. A Comissão Jurídica e Técnica da Autori­
dade Internacional para os í'undos Marinhos (ISBA), órgão da Organização das "1ações Unidas (O"1l ') 
re,ponsúvel pela, ati, idades de uso de recurso, marinhos cm águas intcmac1011ais, apnl\ ou o pleito 
hrasilc1ro (FAN. 2014). 

6 Conceito ongmal. cm mglc,, de h/11e crime,: ··seriou, organi,cd crimes or ollcnces tha1 1ake place trans­
nat1onally. on. mor across the maritimc domam and cause or ha,c the potencial IO inflict ,igmlicant 
harms" (BUfGrR e fDMLNDS, 2020). 
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RIQUEZAS DA AMAZÔNIA AZUL 
Mopeomtnro dos principais minénos do ~.ro 
marinho no cosro broiúeuo. cm 2016 

Zl:E 
b'tf'f'ls.iodl -~~, 

Font~, Chmt..-itf', 2010. 

Ouonrld~ detsptc•tS conhteldas no btodivtrsldode 
mor,nho do Amlll6nio Azul, em 2016 
F.lo> cio Roono Arwnolw 

Aios cio Rtlno l'tMIIH 

■ 

PROVÍNCIA PETROLÍFERA DO PR~-SAL 
OKna1tM,,,Od.iP10!M'll'LIP111C1ulife»tildoP1l,..4U.nYnó1 ht~dopolconod-:tp,l,...,.J 

0 Poll&ono P•'-~ 

Figura 5 R1que/as da Ama,:ôma A,ul e local11ação do Pré-Sal brasileiro (DA COSTA, 2022) 

internacional e a suas cargas, como, por 
exemplo, os atos de pirataria; os fluxos 
criminosos utilizam-se do mar como 
meio de deslocamento, como o tráfico de 

R..'IBl'T/2026 

mercadorias ilegais; e os crimes ambien­
tais causam prejuízos à natureza ou às 
instalações, como a extração de recursos 
de forma não sustentável. (CRUZ, 2022) 
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CrlmH contra a 
Fluxos criminais Crimes ambi•ntals 

mobilldad• 
Relação com o mar Sobre o mar Através do mar No mar 

Tipo ideal de objeto "navios" e •portos" "sociedades" e "natureza" e "Instalações" 
"comunidades" 

Subcategorias Sequestro e resgate Tráfico de migrantes Crimes de pesca 

Apreensão de Tráfico de pessoas Poluição 
navio/carga 
Roubo e furto Armas de destruição em Mineração/extração de 

massa e armas pequenas recursos ilegais 

Crimes nos e contra os Narcóticos Crimes contra a 
portos Infraestrutura crítica 

Clandestinos Mercadorias ilícitas Crimes contra o patrimônio 

cultural 

Crimes cibernéticos Falsificações 

Vida selvagem 

lixo 

Formas de danos e Comércio marítimo Economia formal Destruição ambiental 
vítimas 

Cadela de suprimentos Saúde pública Biodiversidade 

Marítimos Destruição ambiental Economia costeira 

Economias costeiras Pessoas traficadas Meios de subsistência 

costeiros 

Facilidades portuárias Segurança Nacional Segurança alimentar 

Atividades/facilidades Suborno, chantagem e corrupção; trabalho escravo, forçado e infantil; fraude de 
transversais documentos, cargas e seguro; lavagem de dinheiro, obstrução da justiça, outras 

formas de apoio a organizações criminosas. 

Fonte: BUEGER; EDMUNDS, 2020, p. 3. 
Nota: Tradução do pesquisador. 

Tabela I Crimes Azuis (CRUZ, 2022) 

Bueger e Edmunds (2020) ainda acres­
cem "que esses tipos de crimes são inter­
conectados e transpassam muitas camadas, 
associando-se a outros tipos de crimes 
transversais, necessitando de diferentes abor­
dagens de enfrentamento" (CRUZ, 2022). 

A Tabela 1, criada e adaptada por Cruz 
(2022) a partir de Bueger e Edmunds 
(2020), apresenta uma taxonomia dos prin­
cipais tipos de crimes azuis diante da cate­
gorização e da transversalidade entre eles. 

Estas ameaças são ilustradas na Figura 
6 a seguir. 

Faz-se destaque, como exemplo, das 
condições motivadoras para os ilícitos 
mencionados anteriormente, a situação 
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do Golfo da Guiné (BRASIL, 2023a), 
devido a seu posicionamento geográfico 
estratégico e suas reservas naturais de gás, 
petróleo e minérios, atividades produtivas 
de pesca e substancial potencial econô­
mico. Além disso, por sua convergência 
de zonas marítimas, a região está sujeita 
ao aumento do nível do mar, onde essa 
característica incita crises entre os países 
integrantes do Golfo, por alterar: 

[ ... ] os contornos e limites terrestres 
que servem de base para a delimitação 
das zonas marítimas. Mesmo uma pe­
quena mudança na trajetória da costa 
é significativa, dado que os recursos 
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Figura 6 - Exemplos de ameaças existentes no Atlântico Sul: pirataria; tráfico de pessoas, drogas e armas; 
~ca ilegal; poluição ambiental e extração e contrabando ilegal de mincrios, que se denominam "crimes 

a.tu1s"' ( imagens extraídas da internet pelo autor) 

O GOLFO DA GUINÊ EM NÚMEROS 

. ~unidade Econômica dos Estados da África Central (CEEAC) - 11 palses 
- Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO) - 15 palses 
, 570 milhões de habitantes 
·' Estados costeiros 
• Estados não costeiros 
IOOO km de costa litorânea 

. 3.598.000 Km2 de ZEE 
- ...,nguas faladas: Inglês, Francês, Espanhol e Português 

Mapa dos ataques na Afnca octdental Pnnc1pa1, Eml)l'H-a Petrohrferas lntemacionars atuando no Golfo da Gume 

--.. 
. ···-~· ...... .. .. 

OCCANS3i'1' ·'•0 RMYç:~ -""A,,...,.~ A~"S,,»nWn,.I.: 
~ T~ St•t• of 1-ut•I•"'• Pll'kJ' 2017 ....UJ 

--­............ "1, ..... -. .• 

o----
iil 

o 

. -

,.1gura 7 O Golfo da Gume em números (BRASIL. 2023a), o mapa dos ataques (FEODRIPFE, 2019) e 
pnnc1pa1s empresas petrolíferas internacionais na região (CARDOSO. 2022) 

i(\1811T/2026 95 



DESAFIOS t; OPORTl 'IIDADES PARA O BRASIL RELACIONADOS À SEGllRA,ÇA MARiTIMA 

marítimos têm uma importância cres­
cente, e ter jurisdição e segurança jurí­
dica sobre a propriedade toma-se uma 
prioridade nacional. Um exemplo dessa 
importância seria a reivindicação legal 
de blocos de petróleo offshore, seja para 
exploração ou leilão. (BRASIL, 2023a) 

Estas riquezas trouxeram superex­
ploração dos recursos naturais, poluição 
marinha, pesca excessiva e perda de es­
pécies, integração inadequada das normas 
internacionais, corrupção e escassez de 
recursos financeiros, além da pirataria, 
já mencionada anteriormente (BRASIL, 
2023a). A Figura 7 ilustra esta região. 

Alguns dos fatores motivadores dessas 
atividades ilícitas em todo o Atlântico 
Sul, além da cobiça estrangeira, são o 
descontrole demográfico, as elevadas 
taxas de desemprego, a pobreza, o déficit 
na infraestrutura urbana e industrial e a 
instabilidade interna em alguns países da 
região (BRASIL, 2023a). 

Cita-se, como outro exemplo dos 
crimes azuis, uma situação próxima de 
nós, na Baía de Guanabara, no Estado 
do Rio de Janeiro, que é a existência de 
quadrilhas de traficantes e milicianos 
competindo por espaços em regiões de 
comunidades carentes e promovendo o 
tráfico de drogas e armas nas ilhas da Baía 
(DE UMA e GALDO, 2018): 
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Embora poluídas, as praias da Luz e 
de São João, em ltaoca, São Gonçalo, 
costumavam ser áreas de lazer movi­
mentadas à beira da Baía de Guanabara. 
Hoje, tomaram-se fortalezas do tráfico 
armado. Visitantes, pescadores e bar­
queiros desapareceram das barracas que 
vendiam peixe frito e cerveja gelada. É 
o retrato de uma baía em que o crime 
avança mar adentro e ocupa até peque­
nas ilhas, antes refúgios paradisíacos. 

O espelho d 'água, cercado por sete 
municípios e com 400 quilômetros 
quadrados, virou território sem controle, 
esconderijo e rota para armas e drogas. 
Este ano, operações das forças de segu­
rança apreenderam embarcações e cha­
maram a atenção para o que, até então, 
se espalhava na surdina. Em junho, a 
Polícia Civil interceptou uma traineira 
que havia saído da Vila dos Pinheiros, 
na Maré, em direção à Praia Vermelha, 
na Urca, para recuperar fuzis usados na 
guerra de facções do Leme. Dias depois, 
foi a vez de a Polícia Federal encontrar 
um barco pesqueiro com 336 quilos de 
cocaína, perto de Niterói. A Marinha 
prometeu implantar, até o fim deste ano, 
um monitoramento especial da Baía de 
Guanabara. Ao que tudo indica, o que 
apareceu foi só a ponta de um iceberg. 
(DE LIMA e GALDO, 2018) 

A Figura 8 ilustra como os criminosos 
operam esta rota de crime (DE LIMA e 
GALDO, 2018). 

Diante do que foi aqui apresentado e da 
importância político-estratégica, a região 
do Atlântico Sul deve ser considerada 
como diretamente associada ao Poder 
Marítimo ao Brasil. Como explicitado 
pela PND, pela Estratégia Nacional de 
Defesa (END) (BRASIL, 2020a) e pelo 
Plano Estratégico da Marinha - PEM 2040 
(BRASIL, 2020b), a Amazônia Azul é 
patrimônio do Brasil (e também parte inte­
grante do Atlântico Sul), sendo origem de 
riqueza e cobiça, que demanda proteção, 
preservação e exploração sustentável com 
respeito ao seu meio ambiente marinho, 
pois, no entorno estratégico do Brasil, e: 

[ ... ] em particular em sua porção 
Atlântica e Águas Interiores, lacustres e 
fluviais, bem como em demais áreas de 
interesse no mundo, notadamente por 
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Comunidades abastecidas pelo tráfico O caminho das drogas 

_>'\ GllktMlRlt! 

... ~ ~t_--j:2 

EsAIA D~ p~~hc:~~ba ltaoqumha } Guap,mmm 

OUOUE C'E 
CAXIAS 

6vAHABARA • 
l'hl de llaoca /-

Bancànos O F aquf'ta ,,..,._,,, 

Praia 
Be,ra.Mar da Rosa 

J ~a..t 

Tapuamas 
de Dentro .. 

..,,, Favela C;.;;,emador 
Kelson's ,,f 

Dendé 

Jurubaiba • 
Tapuamas 

de Fora 
Mangue 

Perha 

Complexo 
da Maré 

Barbante 

Cn 

Ilha' 
Seca 

Çentro 

, 1~ engo 

Jz , • Jotatogo 

'º 
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Pit.ltln:!'ga 

Traficantes do 
Salgue1ro em São 

<' Gonçalo. utJhzam 
com frequência as 
,lhas Tapuamas de 
Dentro, Tapuamas 
de Fora Juruba,ba 
e ltaoqu,nha como 
escondenJO quando 
hil operações 
pohc1a1s na 
comunidade 

a,puaçu 

f,avea upa~~bana Ilha 

O doPa, ,, 

lta,pu 

!lia 
<.;onrado 

.ebl • •p..~er,a • Ilha 
da Mãe 

o 
Ilhas - • 

Cagarras✓• 

São 

42 
1lhas/ilhotas/la1es 

na Baía de 
Guanabara• 

O As drogas e as annas chegam em 
nav,os que ficam fundeados na 
Baia ou próximos às Ilhas 
Gagarras (Ipanema), Pai e Mãe 
(Nrterôt) 

G Trametras se aproximam desses 
navlOS para buscar o carregamento 
Em alguns casos, o matenal é 
Jogado ao mar e é recolhido por 
embarcações menores 

e As traIneIras entram na Baia e vão 
para portos ou praias para 
descarregar o matenal Annas e 
drogas podem ficar armazenadas 
nas ilhas Seca e Pancaraíba 

O Em alguns casos, embarcações 
pequenas buscam o matenal nas 
tra,ne,ras para o desembarque 
em comunidades da área 

·o nurer ,.. 1, :JT_ pedus .IWI parc~1s "'-1ncos ie areia) r :n nome 

~ 8 A rota do cnme na Baía de Guanabara O tráfico de armas e drogas na Baía, segundo os relatos, 
abastece favelas como Dendê, Salgueiro, Kelson's, Praia da Rosa, Bancários, Barbante, Beira-Mar e 

Complexo da Maré (DE LIMA e GALDO, 2018) 
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onde o comércio exterior escoa, ou seja, 
as Linhas de Comunicações Marítimas 
(LCM) e Infraestruturas Críticas (IC), 
ameaças multifacetadas podem vir a 
comprometer parcela da economia, 
bem como o alcance de objetivos navais 
estabelecidos. A crescente demanda por 
recursos econômicos no mar, fomen­
tando o aumento de conflitos estatais 
em espaços marítimos, com impactos 
à soberania nacional, e a intensifica­
ção dos atos ilícitos no mar e nas vias 
fluviais desafiam a continuidade da 
exploração de tais recursos pelo Estado 
brasileiro em suas Águas Jurisdicionais 
(AJ), de forma sustentável e segura. 
(BRASIL 2022a) 

existência de inúmeros interesses e moti­
vações, internos e externos, representam 
que os desafios aqui mencionados exigem 
uma presença vigorosa do Poder Naval 
na Amazônia Azul e no Atlântico Sul. 
apoiada pelo desenvolvimento de sistemas 
de monitoramento e controle como o 
Sistema de Gerenciamento da Amazônia 
Azul7 (SisGAAz), ilustrado na Figura 9 - e 
capaz de enfrentar as ameaças, presentes 
e futuras, sob as vertentes econômica. 
científica, ambiental e da soberania do 
nosso país (BRASIL, 2024f). 

O dinamismo e a evolução de cenários 
geopolíticos e oceanopolíticos, com a 

Por outro lado, este complexo quadro 
também revela uma série de oportunidades 
para o incremento da atuação da MB diante 
da realidade que se apresenta em relação à 
Govemança e à Segurança Marítima. Essas 
oportunidades incluem o próprio SisGAAz 
e serão discutidas a seguir. 

Figura 9 Representação gráfica do Sistema de Gerenciamento da Amazônia A/ui (SisGAAL) 
(BRASIL, 2020h) 

7 A MB envida esforços para implementar o Sistema de Gerenciamenlo da Ama,ônia Azul (SisGAAz), que 
consiste num grande "sistema de sistemas", destinado a prover monitoramento/conirole sobre nossas 
águas jurisdicionais, com dupla funcionalidade nos campos militar e civil, sendo esta última coordenada 
pela Autoridade Marítima (BRASIL, 2020b). 
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BRASIL: GOVERNANÇA E 
"'EGURANÇA MARÍTIMA 
DO ATLÂNTICO SUL E SUAS 
OPORTUNIDADES 

Como abordado no capítulo anterior, 
º" campos de atuação do Poder Naval do 
Brasil não se limitam somente às AJB, 
.1hrangendo também o Atlântico Sul e 
,Jas regiões costeiras. conforme o entorno 
:-stratégico definido na PND (BRASIL, 
: 1:!0a). A publicação "Fundamentos Dou­
trnários da Marinha" (FDM) EMA-301 
BRASIL, 2024a) pontua que o empre-
= do Poder Naval ocorre nos seguintes 
C .unpos de Atuação (CAP): Defesa Naval, 
5(:~'l!rança Marítima, Diplomacia Naval 
e .\poio às Ações do Estado, conforme 

Jstrado na Figura I O. 
Pela definição doutrinária da FDM 

3RASIL, 2024a), a Segurança Marítima, 
..:o deste trabalho, consiste: 

[ ... ] no conjunto de atividades que 
proporcionam ao Estado brasileiro a 
utilização segura dos espaços marí­
umos. das águas interiores e demais 
áreas de interesse, para fins de exercí-

cio da soberania, pesquisa, exploração 
e explotação de recursos. transporte, 
comunicação e manutenção de um am­
biente resiliente, produtivo, sustentável 
e acessível. com vistas a alcançar os 
interesses nacionais, contrapondo-se 
às pressões e ameaças de qualquer 
natureza. (BRASIL, 2024a) 

Conforme a FDM (BRASIL, 2024a), a 
Segurança Marítima é dividida em: 

a) Proteção Marítima, que corresponde 
às ações do Poder Naval, ou em coorde­
nação interagências, ''para implementar e 
fiscalizar o cumprimento de leis e regu­
lamentos nas AJB por meio do emprego 
coercitivo do Poder Naval ou uso limitado 
da força" (BRASIL, 2024a}, além das ações 
contra os delitos transfronteiriços e ambien­
tais e outras atividades ilícitas; e 

b) Segurança da Navegação Aquaviária, 
que trata das ações e atividades "voltadas 
para as atribuições da Autoridade Marítima 
Brasileira (AMB), atuando com o propó­
sito de assegurar a salvaguarda da vida 
humana e a segurança da navegação, no 

Figura 10 Campos de Atuação do Poder Naval-CAPN (BRASIL, 2024a) 
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mar e hidrovias interiores, e a prevenção 
da poluição ambiental por parte de embar­
cações, platafonnas ou suas instalações de 
apoio nas águas sob jurisdição nacional" 
(BRASIL, 2024a), incluindo as ações 
preventivas, orientadoras e de capacitação 
de pessoal e todas as ações que exigem 
prontidão e reação necessárias para lidar 
com a ocorrência de incidentes e acidentes 
de navegação, tanto nas AJB quanto em 
toda a Área de Respon­
sabilidade de Busca e 
Salvamento (SAR) do 
Brasil (BRASIL, 2024a), 
conforme as figuras 1 1 
(a), (b) e (c) a seguir. 

e controlar a execução dos serviços de 
busca e salvamento de vida humana em 
perigo no mar, nos portos e nas vias na­
vegáveis interiores. (BRASIL, 2020c) 

Quanto à Segurança da Navegação 
Aquaviária, cabe à Diretoria-Geral de 
Navegação (DGN), por meio das Direto­
rias Especializadas (DE) subordinadas, a 
responsabilidade de: 

Tendo em conta 
a governança e a se­
gurança marítima no 
Atlântico Sul, na MB 
(BRASIL, 2020c), a 
Proteção Marítima está 
sob a responsabilidade 
integral do Comando 
de Operações Navais 
(ComOpNav), cabendo, 
portanto, a este órgão: 

MARINHA DO BRASIL 
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[ ... ] elaborar as 
orientações e instru­
ções, incluindo regras 
de comportamento, 
para a execução das 
atividades de repres­
são e inibição de ilíci­
tos, a coordenação e o 
controle da execução 
de atividades de assis­
tência e salvamento 
de embarcação, coisa 
ou bem em perigo 
no mar, nos portos e 
nas vias navegáveis 
interiores, além de 
promover, coordenar 

DIRETORIA OE HIDROGRAFIA E NAVEGAÇÃO 
Proposta de Plataforma Continental 

Mapa de Linhas • Limites 

1-igura 11 (a) 
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(b) 

\_ 
I 

LEGENDA 

1"0H MRCC Rto de JaMlfO 

2"0N MRCC S.h,ador 

3'0N MRCC Natal 

•"OH MRCC8e'-m 

5'0N MRCC RJo Gr11n<M 

8'0N RCCUd~o 

7'0N RCC Bn1s1U• 

MRCC &.ao P•ulo 

ll"ON RCC Ma.nau• 

(e) 

Figura 11 (a) AJB (BRASIL, 2024b); (b) Dctalhamemo dos espaços costeiros conforme a CNUDUM' 
(BRASIL, 2024b) e (e) áreas de Responsab1lidade SAR (BRASIL, 2024d) 

Cl,nvenção das Naçôcs Unidas sobre o Direito do Mar, eonfom1c o Decreto n• 99.165, de 12 de março de 
1990 (BRASIL, 1990). 
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[ ... ] regulamentar e fiscalizar, em 
conJunto com o Setor Operativo, as 
leis e normas nacionais e as conven­
ções internacionais aceitas pelo Estado 
Brasileiro, cm nossas AJB; promover 
a orientação e o preparo da Marinha 
Mercante Nacional por meio do Ensino 
Profissional Marítimo (EPM); realizar 
as atividades de busca, pesquisas, 
coleta e processamento dos dados e 
informações ambientais; implemen­
tar e manter o sistema de auxílio à 
navegação; e produzir cartas náuticas 
conforme convenções internacionais. 
(BRASIL, 2020c) 

Para o cumprimento pela M B das 
atribuições supracitadas da Governança 
e Segurança Marítima do Atlântico Sul, 
serão apresentados, a seguir, os campos 
de atuação relacionados ao obJetivo deste 
trabalho e os desafios e oportunidades 
associados. 

O incremento da Consciência 
Situacio,ra/ Marítima como vertente de 
proteção das /11/rae.\lruturas Críticas 

Conforme preconizado na FDM (BRA­
SIL, 2024a), a Consciência Situacional é a: 
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[ ... ] capacidade de ter a percepção 
do que lhe acontece e que envolve a 
manutenção do nível de conhecimento 
nas áreas de interesse, de forma a de­
tectar, identificar e acompanhar, por 
meio de informações ou da experiên­
cia, eventuais situações anômalas ou 
ameaças com a antecedência necessá­
ria que possibilite a tomada de decisão 
e resposta ou a reação adequada. Essa 
capacidade envolve diretamente a 
utilização de todos os recursos dispo­
níveis de Inteligência e a existência de 
uma estrutura de alarmes, assim como 

de Comando e Controle adequados. 
(BRASIL, 2024a) 

Considerando o ambiente marítimo. 
temos que a Consciência Situac1onal 
Marítima (CSM) se trata da "efetl\a 
compreensão das tendências e relações, 
que se desenvolvem temporalmente no 
ambiente marítimo, entre diversos atores. 
que podem impactar a defesa, a segurança. 
a economia, o meio ambiente e o entornu 
estratégico de um país" (BRASIL. 2020c) 

Ou seja, a CSM permite dotar o Poder 
Naval, o mais antecipadamente possível. 
de informações e dados de inteligência 
sobre eventos que envolvam ameaças e 
riscos no ambiente marítimo, de forma 
que ele possa cumprir a sua missão de 
mitigar e. caso necessário, projetar o em­
prego do uso da força contra esses fatores 
adversos aos interesses do país. 

Os pontos focais do monitoramento 
costeiro para as ações de Defesa e Segu­
rança Marítima por parte do Poder Naval. 
como pode se deduzir do que foi explanado 
até aqui, são as consideradas instalações 
ou infraestruturas críticas ( ou sensíveis, 
existentes cm nossas AJB e no Atlântico 
Sul. Conforme preconizado na Fstratég1a 
de Defesa Marítima (EDM) (BRASIL. 
2024g), instalações ou infraestruturas 
críticas (IC) são "os ativos do poder 
marítimo representados, principalmente. 
pelas instalações portuárias, plataformas e 
terminais de petróleo e gás e suas estrutura, 
de apoio" (BRASIL, 2024g), em que o 
Objetivo Estratégico 3 (OBE-3), previste 
no Plano Estratégico da Marinha (PEM, 
2040 (BRASIL, 2020b ), busca "proteger a., 
Infraestruturas Críticas do Poder Marítime 
(ICPM)" e "garantir o funcionamento nor­
mal dessas infraestruturas em momento, 
de crise e conflito, dada sua essencialidade 
para o país" (BRASIL, 2024g). A Figura 12 
ilustra alguns exemplos de ICPM: 
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Figura 12 Exemplos de lCPM: instalações portuanas, platafom1as e terminais de petróleo e gás e suas 
estruturas de apoio (imagens extraídas da internet pelo autor) 

De forma a incrementara capilaridade e 
Jesenvolvimento da CSM nas Águas Ju­
,-01cionais Brasileiras (AJB) e nos demais 
,paços marítimos de interesse do país, a 
-18 ativou, no final de 2018, o Centro In­
·;rado de Segurança Marítima (Cismar), 

cl·retamente subordinado ao ComOpNav 
'1RASIL, 2020c). Pela percepção da Ad­
. nistração Naval da necessidade de apri­

- ,ramentos na estrutura do ComOpNav 
. ,sociada à CSM, foi conduzido estudo 

:. anos de 2020 e 2021, o qual sugeriu a 
.-.ão entre a Subchefia de Operações do 
,mOpNav e o Cismar, permanecendo 
,m as atribuições de assessoria direta 
, Comandante de Operações Navais 

::-ON), gerando a criação, no fim de 2021, 
~, Comando de Operações Marítimas e 
·'roteçãoda Amazônia Azul (COMPAAz), 
- 1cedendo ao Cismar (BRASIL, 2022b). 

.:,1e1•T/2026 

Dentro da Estrutura Organizacional do 
COMPAAz existe o Centro de Operações 
Marítimas (COpMar), em que: 

[ ... ] notadamente quanto aos esfor­
ços de defesa proativa e reativa, [ ... ] 
busca-se prover iniciativa das ações, 
incorporando o conceito de Centro de 
Operações Maritimas (Maritime Opera­
tions Center - MOC). Trata-se de uma 
estrutura customizada, flexível e adaptá­
vel, que rapidamente pode ser integrada 
às demais Forças Singulares no Teatro 
de Operações, em um contexto de esfor­
ço conjunto ou interagências, que venha 
atender à mencionada necessidade de 
agilidade decisória. (BRASIL, 2022a) 

Para a obtenção da melhor possível 
CSM por parte do COpMar é que surgiu 

103 



DESAFIOS E OPORTL:\IDADES PARA O BRASIL RELACIO'I/ADOS À SEGURA'<ÇA MAR(TIMA 

Figura 13 Tela de apresentação do programa de vigilância da Baía de Guanabara do SCUA 
(FERREIRA e RANGEL, 2018) 

o SisGAAz,já mencionado anteriormen­
te. Conforme citado por Barros (2022), 
o sistema "foi pensado para monitorar e 
controlar, de forma integrada, as Águas 
Jurisdicionais Brasileiras e as áreas inter­
nacionais de nossa responsabilidade para 
operações de Socorro e Salvamento, po­
dendo assim contribuir para a mobilidade 
estratégica, representada pela capacidade 
de responder prontamente a qualquer ame­
aça, emergência, agressão ou ilegalidade", 
buscando-se "uma solução tecnológica 
adequada, exequível e aceitável", que 
fosse sendo implantada e integrada aos 
sistemas da MB e extra-MB já existentes. 

O ComOpNav (FERREIRA e RAN­
GEL, 2018) solicitou então o desenvolvi­
mento autóctone, por parte do Instituto de 
Pesquisas da Marinha (IPqM), do Projeto 

Sistema de Consciência Situacional Uni­
ficada por Aquisição de Informações Ma­
rítimas (SCUA), um sistema de C4ISR9, 
devido à necessidade de um sistema de 
Comando e Controle (C2)1º para os Jogos 
Olímpicos do Rio de Janeiro em 2016, o 
Exercício Obangame Express 2017 e a 
Operação de Garantia da Lei e da Ordem 
de 2017 (GLO20l7). A Figura 13 ilustra 
o programa de vigilância da Baía de Gua­
nabara do SCUA. 

Por ser um programa desenvolvido to­
talmente pela MB e ter utilizado insumos 
de sofn-vare livre - ou seja, a propriedade 
intelectual e o controle do produto são da 
Força -, o SCUA considerou a interope­
rabilidade, levando em conta os requisitos 
fundamentais da engenharia de sistemas: 
escalabilidade, manutenibilidade e reu-

9 Sigla para Command, Control. Communications, Computers, lntelligence, Surve1llance and Rcconnaissan­
ce (Comando, Controle, Comunicações, Computadores, Inteligência, Vigilância e Reconhecimento) 
(GALANTE, 2009). 

1 O Comando e Controle "( .. ] o primeiro conceito inclui a autoridade constituída e a responsabilidade a ela 
atribuída, amparada juridicamente por leis e regulamentos em vigor, permitindo-lhe dirigir e controlar 
forças em razão do seu posto ou função. Além disso, o Comando inclui a arte de motivar e dirigir pessoas 
e organizações focando no cumprimento das tarefas atribuídas a essa autoridade. Jã o Controle possibilita 
ao comandante um indispensável nível de consciência situacional, especialmente em relação às suas 
forças, ãs amigas, às forças adversas e ao ambiente operacional. Nesse sentido, este conceito permite ao 
comandante e a seu Estado-Maior (EM) o acompanhamento e a condução efetiva das ações em curso 
de suas forças em prol do cumprimento da missão" (BRASIL, 2024a). 
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5.1hilidade, além do uso de protocolos 
"11ficados, tanto em relação aos dados 
~e estão sendo compartilhados como 

F3f3 as tecnologias e modelos computa­
• ,nais utilizados para tal (FERREIRA e 
~ -\ 'IJGEL, 2018). 

Com o bom desempenho do SCUA 
,:i: mprovado nos eventos supracitados e o 
seu melhor custo-beneficio, a M B decidiu 
~2018: 

( ... ] preservar a marca SisGAAz, 
tendo em vista as seguintes questões: 
tratar-se de um dos Programas Estraté­
gicos da M B; possuir reconhecimento, 
_runto ao governo e ao M D, como um 
dos três pilares de defesa e segurança 
nacionais, juntamente com o Sistema 
de Monitoramento de Fronteira (Sis­
fron) e com o Sistema de Defesa Ae­
roespacial Brasileiro (Sisdabra); estar 
inserido e classificado no Orçamento 
da União; e deter uma base conceituai 
e técnica apoiada no Conceito Ope­
racional (Conops) da MB; cancelar a 
nomenclatura do projeto Sistema de 
Consciência Situacional Unificada por 
.\quisição de Informações Marítimas 
1 SCUA), transformando-o no "Projeto 
Piloto" do SisGAAz; e manter o de­
-.envolvimento do "Projeto Piloto" do 
SisGAAz (antigo SCUA) conforme 
planejado, sob a liderança do Setor 
Operativo e com a execução centrada 
no Setor de Ciência & Tecnologia 
1CTMRJ 11 e IpqM). (BARROS, 2022) 

-\ssim, o SisGAAz hoje possui o seu 
.: ~rede software desenvolvido pelo IPqM 
para o ComOpNav e sendo operado pelo 

O\IIPAAz. Conforme Ferreira e Rangel 
:11J8) mencionam, o SisGAAz "contem­

p'.i a instalação de sensores de diferentes 

1 , entro Tccnológ1co da Marinha no Rio de Janeiro. 
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propósitos e alcances, em diferentes 
pontos da costa brasileira, além de rios e 
faixas de fronteira". 

Com as características tecnológicas 
acima elencadas, principalmente a es­
calabilidade e a arquitetura orientada 
a serviços, o projeto do SisGAAz vem 
sendo desenvolvido e implantado por uma 
filosofia de projeto top-down, em que os 
requisitos são definidos pelo Setor Opera­
tivo e a implementação ocorre por fases, 
justamente por possuir uma concepção de 
sistema de sistemas, tendo em sua essência 
a interoperabilidade, de forma a conectar 
áreas/pontos de vigilância em terra ou no 
mar (FERREIRA e RANGEL, 2018). 

Isto representa a vantagem de se poder 
ampliar/escalar o projeto conforn1e as prio­
ridades e os recursos disponíveis do Estado 
brasileiro. Como o SisGAAz utiliza as 
doutrinas de C2 da MB já implementadas 
(FERREIRA e RANGEL, 2018), possui in­
tegração amigável com outros sistemas que 
possuam protocolos de interfaces similares, 
ou mesmo em caso divergente, a partir do 
fornecimento dos acordos de interface dos 
elementos constituintes (sensores, comuni­
cação, links de dados etc.). 

Esta estratégia de abordagem permite 
que a vigilância da costa brasileira possa 
ser realizada de forma incremental, com 
resultados imediatos, sendo a expansão da 
CSM executada a partir de uma ampliação 
planejada do SisGAAz, com a conse­
quente integração e instalações de novos 
sensores em outros comandos e distritos 
navais. Isto já está ocorrendo hoje, com 
empresa fornecedora contratada pela M 8, 
conforme cita o blog Poder Naval (2023): 

A SIATT. empresa especializada 
na integração de sistemas de alto teor 
tecnológico, está pronta para assumir 
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um importante papel na proteção e no 
monitoramento da Amazônia Azul. 
Em parceria com a BEN (Bureau de 
Engenharia & Negócios), a SIATT 
constitui o Consórcio Miramar, ven­
cedor da concorrência para o projeto 
de obtenção da primeira Unidade de 
Vigilância (UV) do SisGAAz (Sistema 
de Gerenciamento da Amazônia Azul), 
da Marinha do Brasil. A empresa será 
responsável por toda a implementação 
da UV, incluindo instalação, integra­
ção dos sensores e comunicação de 
dados. A unidade será construída nas 
proximidades do Farol de Castelhanos, 
na Ilha Grande, no Rio de Janeiro. 
A Marinha avalia a possibilidade de 

instalar uma segunda UV nas proxi­
midades do Farol Novo de Cabo Frio, 
também no litoral fluminense. A previ­
são é que o projeto para instalação da 
Unidade de Vigilância seja concluído 
cm 24 meses, do desenvolvimento à 
instalação, integração e testes. (PO­
DER NAVAL, 2023) 

As oportunidades oriundas da CSM 
e do SisGAAz são inúmeras e de longo 
prazo, como a cada vez maior e melhor 
atuação do Poder Naval no cumprimento 
de suas tarefas; o incentivo e o investi­
mento público por intermédio do Marco 
Legal de Ciência, Tecnologia e lnovação12 

e privado na Tríplice Hélice Brasileira 

Figura 14 Farol de Castelhanos, Ilha Grande (PODCR NAVAL, 2023) 

12 O Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (BRASIL, 2018) é um conJunto de reformas legais 
(Emenda Constitucional 85, Lei n" 13.243/20 16 e Decreto 9.283/2018) que estabelecem as diretri;es 
para o desenvolvimento científico e tecnológico no Brasil. Ele visa principalmente fortalecer a pesquisa, 
o desenvolvimento e a inovação em diversos setores da economia, promovendo a competitividade e o 
desenvolvimento sustentável do pais (BRASIL, 2023c). 
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Base Industrial de Defesa. Academia e 
Go\'erno). mediante mteressc econômico 
da garantia da Governança e da Segurança 
\laritima: o desenrnlnmento de tecnolo­
gias de .w,fhrnre (Algoritmos. lnteligên­
aa Artificial (IA). Ciência dos Dados. 
Processamento de Sinais. Cibernética. 
Computação Quânttca etc.). bem como 
de hardware (novos e melhores sensores 
de monitoramento óptico. infravennelho. 
acústico e radar. c1rcu1tos mtegrados. d1s­
posit1vos de comunicação e criptografia 
mais efetivos e rápidos. desenvolvimento 
e integração ao sistema de plataformas 
autônomas de monitoramento. robótica, 
satélites etc.): entre outras não mencio­
~das por este autor. 

A Figura 15 ilustra os campos tecno­
lógicos de desenvolv11nento disruptivos 
.i.1 atualidade citados que são associados 
l CS\tt. 

Toda esta gama de possibilidades é 
~.:rada a partir dos requ1s1tos de ampliação 
.1<.1 SisGAAz solicitados pelo Setor Opera-

\ l' para a CSM, sem contar ainda com o 
a>füequente transbordamento tecnológico 
do que for descnvoh ido para outras áreas 
de interesse social. como dispositivos 

e sensores que possam ser aplicados à 
medicma. à segurança púbica. e à própria 
Defesa por exemplo. armamentos e 
uniformes e redes de dados inteligentes. 
plataforma autônomas. algoritmos de IA 
para compilação automática da CSM e 
classificação de alvos. diagnóstico de 
doenças. análise de dados de prospecção 
de rique,as do subsolo marinho etc. , 
além. é claro. da forn1ação de mão de obra 
das áreas afetas e a geração de empregos. 
contribuindo de forma relevante para o 
bem comum do Brasil e para a Segurança 
Marítima de nossa Amazônia Azul. 

Operaç,;es lnteragências 110 
dese11mlvimento da Inteligência 
Marítima 

Conforme a FDM (BRASIL. 2024a) . 
a Inteligência é uma das funções de com­
bate que 

[ ... ] engloba a compreensão do 
Ambiente Operacional. incluídas as 
ameaças proporcionadas pelas for­
ças oponentes. de forma a permitir 
a tomada de decisões mais rápidas e 

Figura 15 l'c,nologia, disrupti\'as atuais: redes de dados a, ançadas. cir,u1tos integrados e 
microclctrôní,a. foguetes. ,omputaçào 4uãntica. robótica. , ckulos autônomo,. inteligência anific1al e 

c1ênc1a dos dados ( imagens .:,traídas da internet pelo autor) 
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eficazes. Nesse contexto, esta função é 
composta pelos ramos de Inteligência, 
voltado à produção e difusão de conhe­
cimentos; e de Contrainteligência, que 
objetiva prevenir, detectar, obstrnir e 
neutralizar a inteligência adversa e as 
ações que constituam ameaça à sal­
vaguarda de conhecimentos, pessoas, 
meios operativos, áreas e instalações 
da própria força. (BRASIL, 2024a) 

Considerando o ambiente do mar e 
operações navais, por inferência, tem-se 
a Inteligência Marítima corno função 
de combate decorrente. Para se obter a 
melhor compreensão do Ambiente Ope­
racional Marítimo, cujo produto é a CSM, 
é necessário o acesso à informação confi­
ável e oriunda de diversas fontes internas 
e externas, incluindo das demais Forças 
Armadas singulares (o Exército Brasileiro 
(EB) e a Força Aérea Brasileira (FAB)) e 
de órgãos de Segurança Pública e agên­
cias13. Nesse instante surge o conceito de 
Operações lnteragências. 

Para que se obtenha uma Inteligência 
Marítima de qualidade, é necessária a 
sinergia entre a MB, em um determinado 
cenário de atuação do Poder Naval, e uma 
ou mais agências ( atores envolvidos no ce­
nário). Esta sinergia só pode ser obtida por 
meio da Capacidade Estratégica do Poder 
Naval da Cooperatividade, que é definida 
como a capacidade de relacionamento com 
as demais FA14 e agências nas Operações 
Conjuntas e lnteragências, assim como 
entre Marinhas Amigas, em Operações 
Multinacionais (BRASIL, 2024a). 

Dentro deste enfoque, uma melhor e 
mais confiável geração de CSM, citada an­
teriormente, dependendo da complexidade 

do cenário apresentado, tem dependência 
relevante da cooperação de outras agências 
nacionais e/ou estrangeiras, públicas ou 
privadas, considerando o propósito co­
mum, e de amplo espectro, da garantia da 
Segurança Marítima das nossas AJB e do 
Atlântico Sul. Isto se explica pelo fato de 
o conceito interagências possuir 

[ ... ] afinal idade de conciliar interesses 
e coordenar esforços para a consecução 
de objetivos ou propósitos convergentes 
que atendam ao bem comum, evitando 
a duplicidade de ações, a dispersão de 
recursos e a divergência de soluções 
com eficiência, eficácia, efetividade e 
menores custos. (BRASIL, 2024a) 

Devido às premissas apresentadas 
anteriormente, o COMPAAz (antigo Cis­
mar), responsável pela CSM do entorno 
estratégico brasileiro, busca interagir 

[ ... ] de forma permanente e coorde­
nada com diversos órgãos, a saber: Po­
lícia Federal (PF); Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); Agência Na­
cional de Transportes Aquaviários (An­
taq); Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa); Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Na­
turais Renováveis (lbama); Comissão 
Nacional de Segurança Pública nos 
Portos, Terminais e Vias Navegáveis 
(Conportos); e Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade 
(ICM-Bio ). Além disso, por meio de seu 
Centro de Controle do Tráfego Maríti­
mo (CCTRAM) e de sua Sala de Crise 
lnteragência, o COMPAAz coordena 
os esforços no que tange ao estabe-

13 Organização, instituição ou entidade, fundamentada em instrumentos legais e/ou nonnativos, que tem com­
petências específicas. podendo ser governamental ou não. militar ou civil. pública ou privada, nacional 
ou internacional (BRASIL. 2017). 

14 Forças Armadas. 
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AMEAÇAS À SEGURANÇA MARÍTIMA 

SEGURANÇA DO TRÁFEGO AQUAVIÁRIO PROTEÇÀO MARÍTIMA 

Acidentes 
Pesca 

AGÊNCIAS Pessoas 
e Doenças 

ilegal, não 
TráfKO 

em 
Incidentes 

Poluição 
lnfectocon-

Delitos declarada Atos de Roubo Atos 
de 

Perigo hídrica ambientais ou não Pirataria Armado terroristas 
no mar de tagiosas 

regulamen-
drogas 

Navegação 
tada 

MB p p p s s s s s s s 
EB s s 
FAB p s s 
PF p p p 

RFB p 

CONPORTOS s p p p p 

ANTAQ s s s 
IBAMA p p p 

ICMBio p p p 

ANVISA p 

Fonte: elaboração própria (baseado em COMOPNAV, 2020). 
Nota: legenda: •p•; Atividade principal/ •s•: Atividade secundária ou subsidiária/•-•: Não identificada relação. 

Tabela 2 - Matriz de ameaças, Atribuições das agências (CRUZ. 2022) 
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lecimento da CSM a nível nacional. 
Igualmente, interage com Marinhas e 
agências de outros países, quando assim 
a situação o requer. (BRASIL, 2020c) 

Como explana Franca (2022), a adoção 
da colaboração interagências impõe "o 
desenho e a implementação de estratégias 
de ação que sejam mutuamente comple­
mentares e convergentes com o propósito 
comum". De forma a melhor explicitar 

este conceito do "propósito comum" das 
Operações lnteragências, apresenta-se a 
Tabela 2 (CRUZ, 2022) com uma Matriz 
de ameaças x Atribuições das agências 
que possuem acordos de cooperação com 
a MB e suas respectivas ameaças relacio­
nadas ao foco da Segurança Marítima. 

Adicionalmente à Tabela 2, as figuras 
16 (a) e (b) abaixo ilustram dois exemplos 
de atribuições em Operação lnteragências 
e execução bem sucedidas no Brasil: 

Planejamento estratégico de segurança para a Copa do Mundo FIFA Brasil 2014 

Resumo das atribuições dos agentes de segurança 

(a) 

Policla Fronteiras, 1m19ração, cnmM 
Polfcl•;J 

Federo.! 
ted&r&IS e lranfflACtOn'!IS, Mlllla,.s 
d9"1ánoa, tanOtismo 

Pol. Rod. 
E111odas ledera,1 -,açOff PoHclu J 

Flldaral ffpeclais • escoltas Civis 

[ Força 
Atuaçlo pontuaJ cofflJlementa, Bombeiros / 

Nacional Oefua Civil 

[ 
Espaço aéreo• marnmo. defesa de 

Forças J fronteira•. guarda das Guardas 1 
Armadas infraestruturas a1llcas, atfti(1.)9S Municipais 

OBRN • contratenonsmo 

LI 
GSI/ABI~ 

lntellgfflCIO' aMhH de nsco O.tren~ 
Eng. Tr61ego 

Recello l TrAns,to de mercadouaa. veteulos • S.c. Olrelto•I 
Federal P4tS1oas Humano• 

9 Marinha do Brasil O 

Nesta quinta-feira (13), mergulhadores do Grupamento Nava, ~o Sui­
Sudeste, em conjunto com a . ap,eenderam 780 kg de 
drogas escondidas na pa,te submersa do casco de um navio rne,cante. 

1 Essa foi a ~aio, apreensao dessa modalidade já realizada no Por to de 
Santos-SP. 

110 

Poiciamento ostifla.lVO. di1tu1bios 
CPitS, grupos t4ttcos tt!pe,çaae, 

lnvNtigaçAo. pericia 

lndtnd,os, des111tre1 naturais, 
... ude 

Complem<>nlação •egur ança 
ostens1Ya 

TrAns1to • ~sJoc.,1mentos 

PromoçAo • p,oteçâo aos Ol,..-tos 
Humanoa; ocon4nc ias com cflêknça 
•~scentff 

(b) 

rigura 16 (a) Atribuições dos 
Agentes de Segurança na Copa 
do Mundo de 2014 no Brasil 
(rRAt\CA, 2022) e (b) Operação 
com a participação da M B a da 
PF no Porto de Santos (BRASIL. 
2023d) contra o tráfico de drogas 
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No desenvolvimento desse processo 
.:,mJunto, as agências envolvidas demons­
:ram suas capacidades de planejamento e 
,·onversão dos objetivos em projetos de 
-nissões comuns. O planejamento, desse 
-nodo, exige a revisão e o alinhamento 
de funções e responsabilidades de cada 
agência componente, expandido o dis­
.:em1mento de todo o sistema decisório 
FRANCA, 2022). 

Este planejamento se toma o baliza­
d,,r "da relação entre o como e o porquê 
a colaboração interagências funciona" 
ffRANCA, 2022), evidenciando a coerên­
~1a entre a prática e a teona adotada pelos 
jecisores e a melhor execução das missões 
..L,soc1adas às instituições envolvidas. 

Tendo em vista o que foi apresentado, 
pode-se afirmar que as grandes oportu­
mdades com as Operações lnteragências 
slo a otimização e o alavancamento do 
rrocesso de obtenção de informações 
r.1ra a Inteligência Marítima, aumentan­
c , eficiência, eficácia e efetividade das 
.,.;ões empreendidas, com a consequente 
redução de custos. Isto se deve ao com­
rmilhamento aplicado dos componentes 
das capacidades de cada instituição (Dou­
trina, Organização, Pessoal, Educação, 
\!ateria!, Adestramento e Infraestrutura 
- Dopemai), que se transformam em Ca­
rac1dades Conjuntas. 

Com a troca de experiências obtidas 
e das lições aprendidas nas parcerias, 
.,ão somente nas operações e nos plane-
-.1mentos, mas tambem com a especia-
1zação de mão de obra capacitada nas 

cs.:olas e centros de adestramento das 
agências parceiras em cursos e treina­
mentos dedicados à atuação conjunta, 
rromove-se uma evolução de todos os 
entes envolvidos. Um exemplo que pode 
~r citado é o Curso de Coordenação e 
Planejamento lnteragências (CCOP I), 
r::, 1111strado pela Escola Superior de Defe-

R,\IBll'f/2026 

sa (ESD) do Ministério da Defesa (MD), 
cujo obJetivo é desenvolver 

[ ... ] competências dos integrantes 
dos órgãos e agências participantes 
do Programa de Proteção Integrada de 
Fronteiras (PPIF) para comporem equi­
pes de planejamento interagêneias nos 
níveis operacional e tático, por meio de 
aulas expositivas, trabalhos de grupo e 
simulações, com ênfase nas teorias de 
relações e doutrina de planejamento 
interagências. (BRASIL, 2022) 

As figuras 17 (a) e (b) ilustram compo­
nentes de diversas agências participando 
das atividades do CCOPI, no caso, Agência 
Brasileira de Inteligência (Abin), Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Federal 
(CBM DF), Escola Superior de Defesa 
(ESD), Embaixada do Paraguai, Exército 
Brasileiro (EB}, Força Aérea Brasileira 
( F AB ), Gabinete de Segurança Institucional 
Presidência da República (GSI FAB), 
Marinha do Brasil (MB), Ministério da 
Agricultura e Pecuària (Mapa), Ministério 
da Defesa (MD), Polícia Federal (PF), Polí­
cia Militar do Mato Grosso do Sul (PMMS), 
Polícia Militar do Paraná (PMPR), Receita 
Federal (RFB), Secretaria Nacional de Po­
líticas Penais (Senappen) e Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Esta oportu­
nidade de sinergia favorece o desenvolvi­
mento doutrinário e a atuação conjunta das 
instituições parceiras e, fundamentalmente, 
amplifica as capacidades do Poder Naval 
em prover a Segurança Marítima. 

Este raciocínio pode ser estendido 
para as organizações estrangeiras es­
tatais, como as Marinhas amigas, bem 
como entidades privadas internacionais, 
atuando de forma conjunta em Operações 
Combinadas e/ou Multinacionais contra 
os "crimes azuis", como será abordado 
no próximo tópico. 
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(a) 

(b) 

Figura 17 - (a) Estagiários de diversas agências no Curso de Coordenação 
e (b) Turma do CCOPI 2023 da ESD (AMBINDER, 2023) 

Cooperação /11ternacional no 
enfrentamento aos crimes azuis 

Como já abordado anteriormente, 
os crimes azuis podem ser de três ca­
tegorias: contra a mobilidade, fluxos 
criminosos e crimes ambientais (CRUZ, 
2022). Para o enfrentamento destes 
ilícitos no Atlântico Sul, a cooperação 
com os países do entorno estratégico 
brasileiro e os que possuem interesses 
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legítimos na região contribui de forma 
efetiva para a Segurança Marítima, con­
forme será abordado. 

Dessa forma, em relação às operações 
militares que envolvam cooperação inter­
nacional, a FDM (BRASIL, 2024a) define 
duas classificações, a saber: 

a) Operação Combinada - "empreen­
dida por elementos ponderáveis de FA 
Multinacionais, sob a responsabilidade 
de um comando único" (BRASIL, 2024a). 
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Um exemplo de Operação Combinada 
f;,, a chamada Operação Fortaleza, reali­
zada pela MB e pela Marinha Nacional 
da França (MNF) em junho de 2022, na 
área metropolitana do estado do Ceará, 
tratando-se de um exercício de intero­
perabi lidade entre as forças, visando 
:1crementar a capacitação de operar de 

r,aneira combinada dos militares de 
ambos os países, testar as capacidades ex­
pedicionárias e logísticas especialmente 
da \18, já que foi efetuado deslocamento 
de diferentes tipos de meios do estado do 
Rio de Janeiro até Fortaleza, percorrendo 
ss1m uma distância superior a 2.500 km 
BASTOS JUNIOR, 2022) , contribuir 

para a política externa do Brasil e aumen­
tar a segurança marítima no Atlântico Sul, 

)mo explanou para Bastos Junior (2022) 
o Capitão de Mar e Guerra (FN) Luís Fe­
'ppe Valentini da Silva, comandante da 

-:-ropa de Desembarque à época: 

[ ... ] O exercício nos permite elevar 
o nível de integração, uma vez que a 
preparação para uma Operação Anfí­
bia combinada envolvendo meios 

brasileiros e franceses na projeção de 
poder, de caráter naval, do mar para a 
terra exige um intenso intercâmbio 
de técnicas, táticas e procedimentos. É 
importante ressaltar que, apesar dope­
ríodo de treinamento ser inferior a uma 
semana, o planejamento da operação 
está em desenvolvimento desde abril. 
(BASTOS JUNIOR, 2022) 

A Operação Fortaleza teve a partici­
pação de mais de 450 militares das duas 
nacionalidades; do Navio de Assalto 
Anfíbio Mistral (L9013) e da Fragata 
Courhl't (F7l2), ambos da MNF; do 
Navio-Patrulha Oceânico (NPaOc) Ara­
guari (P 122), da MB; e dos Carros Lagarta 
Anfíbios (CLAnf), do Corpo de Fuzileiros 
Navais (CFN). 

Um outro exemplo de Operação Com­
binada, neste caso de grande importância 
para a Segurança Marítima do Atlântico 
Sul, é o exercício militar multinacional na 
costa ocidental africana conhecido como 
Obangame Express, cuja etapa marítima 
"é conduzida pelos EUA. e realiLada 
anualmente com o objetivo de combater 

Figura 18 - 0peraçào Combinada Fortaleza 2022 entre a MB e a MNF (BASTOS JUNIOR. 2022). 
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Figura 19 - Operação Combinada Obangame Express 2023 (RECH. 2023) 

a pirataria, a pesca ilegal e o tráfico de 
drogas no Golfo da Guiné, região estraté­
gica para o comércio exterior brasileiro" 
(RECH, 2023). 

b) Operação Multinacional - "consti­
tuída por F A ou agências de dois ou mais 
Estados, estruturada segundo mandato 
específico da Organização das Nações 
Unidas (ONU), ou de organização de 
segurança regional, ou de coalizão de 
Estados, específica para uma detenninada 
situação, que tenha sua missão definida 
pela finalidade, pelo espaço e por período 
de tempo" (BRASIL, 2024a). 

A participação do Brasil entre 2011 
e 2020 (ONU NEWS, 2021) na Força­
-Tarefa Marítima da Força Interina das 
Nações Unidas no Líbano (FTM-Unifil), 
única força naval sob a égide da ONU 
(PEREIRA, 2015), pode ser considerada 
como um exemplo de Operação Multi­
nacional. A missão Unifil foi criada em 
1978 e tem o propósito de manter a es­
tabilidade na região, desde a retirada das 
tropas israelenses do território libanês e 
seu componente marítimo a FTM-Unifil, 
em 2006. Confonne detalhado por Pereira 
(2015), a função da FTM-Unifil 
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( ... ) é atuar com o foco em contri­
buir para evitar a entrada pelo mar de 
armamento não autorizado pelo Go­
verno libanês, por meio de Operações 
de Interdição Marítima; e auxiliar a 
Marinha libanesa no treinamento de 
seu pessoal , para que ela seja capaz 
de controlar suas águas territoriais. 
Quando a liderança brasileira chegou 
ao Líbano, a missão era conduzida 
por um núcleo de estado-maior cuja 
coordenação era exercitada de manei­
ra ainda rudimentar. Consequências 
disso foram os desafios enfrentados 
no início da operação: a criação de 
um senso de unidade entre os navios 
de diferentes países que atuavam 
na missão; a mudança do padrão da 
documentação da missão vigente; e 
a conquista do respeito profissional 
dos seus pares, integrantes da FTM. 
(PEREIRA, 20 16) 

A Figura 20 ilustra diferentes mo­
mentos referentes ao último período de 
participação da MB nesta missão. 

Em termos de oportunidades com a 
participação da MB em Operações Com­
binadas e Multinacionais, destacam-se: 
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Figura W A !orça-Tarefo Marítima da Força Interina das Naçôcs L:mdas no Líbano (1 IM-Un1fíl). 
Fonte,: Bm1I (2020d). ONL. Nc\\ s (2020) e Força Aérea (2021 l 

- o fortalecuncnto e o incremento das ca­
pacidades de delesa do Brasil, em especial 
cb \18, a partir de preparação e participação 
de seu pessoal e material nessas operações, 
abrtndo a possibilidade de o Brasil se 
destacar e eventualmente ser convidado a 
p:u11cipar de outras missões de relevância 
O<' estrangeiro, proJetando-se não somente 
º' Atlântico Sul, mas também em regiões 
q.1e necessitem de auxílio e que se locali­
z-t:m fora do seu entorno estratégico; 

a possibilidade de ganhos políticos e 
diplomáticos com a imagem de uma nação 
que deseja atuar de fom1a ativa e relevante 
na agenda internacional. promovendo 
o Brasil a qualificar-se como candidato 
a membro permanente no Conselho de 

.:gurança das Nações Unidas, no qual já 
fc,1 membro provisório; 

a demonstração do Poder Nacional 
ci , Brasil de possuir capacidade logística 
tk deslocamento de tropas e meios até 
c;terentes regiões, permitindo ao avanço 
em sua Política Exterior; e 

no caso específico do Atlântico Sul, 
promover 

[ ... ] uma \. 1são continental ou re­
gional do espaço marítimo, auxiliando 
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as partes interessadas a compreender 
os desafios potenciais e existentes; 
compartilhar conhecimento local en­
tre as comunidades-membro; utilizar 
plataformas de comunicação comuns 
para aprimorar a tomada de decisões: 
identificar potenciais oportunidades 
futuras: e proporcionar govemança e 
coordenação mais eficazes por meio da 
integração. (BRASIL, 2023a) 

Ainda no tocante à cooperação intema­
c10nal, nos âmbitos político, diplomático, 
econômico e científico, as oportunidades 
advindas também ampliam a Segurança 
Marítima no Atlântico Sul, devido aos 
seguintes fatores: 

a vocação natural do Brasil para o 
mar sendo, por consequência, de fun­
damental importância para o futuro e o 
bem comum da nossa sociedade, tanto em 
termos de ligação com o resto do planeta 
quanto no que se refere às oportunidades 
de exploração dos recursos marinhos e 
da promoção das atividades marítimas 
em prol da geração de recursos para a 
sustentabilidade e o combate às ameaças 
a esse ecossistema, representadas pelos 
crimes azuis (BRASIL, 2022e); 
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a promoção da Economia Azul 15 do 
Brasil como vetor de desenvolvimento 
sustentável brasileiro por intermédio 
da ampliação de acordos comerciais, 
especialmente com os países vizinhos 
do entorno estratégico brasileiro, e o 
direcionamento de recursos para as ativi­
dades e missões da MB correspondentes 
à importância da defesa do Atlântico Sul 
(BRASIL, 2022e); 

- o incentivo legal ao aumento do 
investimento privado de impacto e do 
capital de risco em setores emergentes 
da Economia Azul, permitindo maior 
tolerância ao risco associado, de forma a 
propiciar a elevação da escala dos recur­
sos alocados por investidores nacionais 
ou estrangeiros em, por exemplo, títulos 
azuis16 do Brasil, de forma a redirecionar 
os fluxos de capital já existentes para a 
prática sustentável no setor financeiro 
para os setores estabelecidos da Economia 
Azul. Além disso, a criação de ferramen­
tas de controle, financiamento e acesso 
ao mercado de capitais "para atividades 
sustentáveis, inclusivas e resilientes" 
associadas, obviamente, à mitigação de 
crimes azuis financeiros que venham a ser 
praticados (BRASIL, 2022e); 

o incentivo, com a mediação diplo­
mática do Brasil, para maior integração 
política e econômica dos países africanos, 
devido à maioria dos mercados fornece­
dores de produtos industrializados para 
a África estar localizada no exterior, 

especialmente nos EUA, na Europa e 
na Ásia. Devido ao multilateralismo 
enfrentar desafios decorrentes de diver­
sas ameaças, inclusive as oriundas dos 
crimes azuis, muitos países acabam por 
adotar posturas relutantes em participar 
de processos internacionais, nos quais o 
Brasil pode aproveitar e ocupar um papel 
relevante para a evolução da coesão na 
região (BRASIL, 2023a); e 

- a adoção de estratégias práticas, 
como a criação de identidade, pesquisa, 
cooperação em ciência e tecnologia, 
capacitação e instituciona lização, evi­
denciando o compromisso coletivo dos 
países constituintes da Zopacas, de forma 
a serem executadas ações concretas para 
o fortalecimento da cooperação e da se­
gurança marítima na região do Atlântico 
Sul (BRASIL, 2023a), o que fortalece não 
somente o Poder Naval do Brasil, como 
sua política exterior. 

A partir das oportunidades prospecta­
das até aqui, a seguir será realizado um es­
tudo analítico das informações coletadas. 

ESTUDO ANALÍTICO 

Conforme mencionado na Introdução, 
depois da coleta prévia de informações e 
dados sobre as oportunidades para a MB 
no Atlântico Sul, apresentamos um estudo 
analítico para embasar e elencar possíveis 
ações de Estado a serem consideradas pe­
las autoridades políticas constituídas para 

15 Economia ALul pode ser definida como "o uso sustentável dos recursos marinhos para o desenvolvimento 
econômico, melhoria do bem-estar social e geração de empregos, conservando a saúde dos ecossiste­
mas oceânicos e costeiros". Versão preliminar deste conceito, apresentada pelo Grupo Tccnico (GT) 
PIB do Mar, na 146• Sessão Ordinária da Subcomissão para o Plano Setorial para os Recursos do Mar 
(PSRM), ocorrida em 6 de abril de 2022, no âmbito da Comissão lnterministerial para os Recursos do 
Mar (Cirm) (BRASIL, 2022e). 

16 Os títulos azuis são instrumentos financeiros pioneiros que visam apoiar projetos marinhos e de pesca 
sustentáveis, por meio do cumprimento das orientações fornecidas pela Associação Internacional de 
Mercados de Capitais (ICMA) e outras organizações. A emissão desse tipo de títulos garantirá que todos 
os usos dos rendimentos obtidos neste investimento contribuirão para uma economia azul sustentável 
(PORTAL DO MAR, 2023). 
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o incremento das capacidades da Marinha 
do Brasil (MB) em relação ao tema e, 
assim, concluir este trabalho. 

Para isso, a Tabela 3 apresenta uma 
matriz de três colunas, inspirada no Manu­
.11 de Doutrina de Operações Conjuntas do 
\linistério da Defesa (BRASIL, 2020e), 
adaptada para o uso correlacionai dos 
Jados prospectados com as expressões do 
Poder Nacional 17 constantes da doutrina 
•riunda da Escola Superior de Guerra 
ESG) (BRASIL, 2024h). 

Área 
E,prcssào 

d~ Abordagem 
do Poder Fato 
Nacional 

A CSM pen11ite dotar 
o Poder Naval, o mais 
antecipadamente passivei, 
de infonnaçõcs e dados de 
inteligência sobre eventos 
que envolvam ameaças e 

Adicionalmente, para melhor apresen­
tar a análise, também se optou por orga­
nizar o estudo a partir dos dados obtidos 
para as três áreas de abordagem abaixo: 

Área I O incremento da Consciência 
Situacional Marítima como vertente de 
proteção das infraestruturas críticas; 

Área li Operações lnteragências no 
desenvolvimento da Inteligência Marí­
tima; e 

Área Ili - Cooperação internacional no 
enfrentamento aos crimes azuis. 

Dedução Conclusão 

A proteção das 
infraestruturas críticas Cada ve, mais. os 
no Atlântico Sul contra setores públ 1cos 
os '"crimes "a,uis" (Poder Executivo e 

ri~cos no ambiente rnaríumo, envolve a salvaguarda Poder Legislativo, 
Arca 1 - O de fonna que ele possa de interesses principalmente) e 

mcremento da cumprir a sua missão de cconôm1cos publicos privados (empresas que 
~ ·onsc1ência 

Lconôm1ca, 
m1t1gar e. caso necessário, e privados. sob as atuam na Economia 

Suuac1onal Política. 
proJetar o emprego do uso vertentes econômica. Atul) precisam integrar 

M..riumacomo M1htar e 
da força contra esses fatores científica, ambiental as suas m1ciat1vas e 

enente de Ps1cossoc1al 
adversos aos interesses e da soberanoa, CUJO mvest1mentos para 

!'roteção das do pais. com foco nas prcjui10 envolve fornecer as condições 
f ·racstruturas mstalações ou mfraestruturas valores extremamente necessárias para a 

Criticas criticas existentes em nossas elevados, e a garantia ampliação do SisGAAz 
AJB e no Atlântico Sul, 

de sua segurança e, por consequência, da 
aumen1ando. no seio da 
sociedade e da comunidade 

representa um Fator de CSM. o que fonalece o 

mtcmacional, a sensação 
Geração de Força para Poder !'<aval. 

de efet1v1dade da MB na 
o Brasil. 

Segurança Marítima e a 
confiança nas mstituições. 

1- [-..pressões do Poder Nacional "O Poder Nacional deve ser sempre entendido como um todo, uno e indivi­
sível. [ ... ] para compreender os seus elementos estruturais, pode-se estudá-lo segundo suas manifestações, 
que se processam por intcnnédio de cinco expressões, a saber: Política; Econômica; Psicossocial; Militar; 
e Científica e Tecnológica. O estudo do Poder Nacional repanido nessas cinco expressões visa focihtar 
o trabalho de sua avaliação e, em consequência. de sua racional aplicação no âmbito de um processo de 

planejamento .. (BRASIL, 2O2Oe). 
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1 E,pressllo 
\rea 

de Abordagem 
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A ,11nphação da 
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4ue hoje possui o seu core capacidade de 
Sis(,AA, pelos setores 

de .10/twan.· ( dc,en"'" ido de público e pri, ado, 
forma autóctone pdo IPqM 

go, crnan~a e 
a Base Industrial de 

para o ComOp?\la,) e sendo 
segurança m;.1rit1ma 

Delesa e a Academia 
opérndo pdo COMPAA,. 

depende da maior 
lambem necessitam 
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,\rea 1 - O 
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monitoramento da 
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Siluacinnal E<:onômica. 
brasileira. além de rios e 

intc~radO!-i ao 
obm 4uahticada e a 

Marítima como M1htar e S1S(iAA1: cm ma,, 
,crtcntc de C1cntifica e 

fal\as de fronteira. Permite 
ponto, de ,igilância 

geração de produtos 
que a , 1g1lância da C<»ta associados à ampliação 

proteção das Tecnológica 
brasileira possa ser real11ada 

das :.írca~ costeira~ 
da CSM, o que trará 

lnfracstn1turas 
de fomia mcrcmental. com 

e marítimas, bem 
inllmcros hcnefü.:ios 

Criticas 
r"sultado, imediato,. tendo 

como da, mstala~ôcs para di, ersos setores do 
critu..:as e,1stcnte~ 

a expansão d" CSM a partir nes!'-.a.., áreas. o que, 
país, com,, <.:riaçlo de 

da arnpliaçllo planeJada do emprego .... <lcsen\ oh i• 
SisCi,\A1. corn a 1.:onsc4ucntc 

se for com,cgu1do. mcnto cconúmic.:o 
intcgrac;ão e instalac;õcs de 

representa um Fator 
e Lccnolúgico e 

de (icraçàu de hir\·a 
no\'o:.. :-cnsorcs cm outro'.'. 

para o Bras,I 
tr.111sbord.1mcnto para 

Co1m111dos e Distrito, outras án:a, c sl.;'gmcntos 
Na,aIS, a partir dos recursos da lríplicc Hélice. 
disponib,li,adus pélu Estado 
brasileiro. 

A troca de 
O, r<idcrc, polítiws 

c,pcriénc1as obtidas e 
cnm,ti1u1dos dc,crn. 

l:ma melhor e mais ,ah o melhor .1u1✓0, 
confiável gernçào de CS\1 

das lições aprcnd1dJs 
prior11.ar as mc1ati, as 

tem dependência relevante 
nas parcerias, não 

de ínccnllvo a maior 
da cuopcraçilo de outra, 

somente cm Opéra\.·<"\cs 
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agêni.:ias nacionais c\lU 
e planeJamcntos. 

com a Mil (e as demais 
mas também com a 

estrangeiras, públicas ou 
ôpc"ahtaçào de mào 

F,\ ). pois isto representa 
pri, adas. considerando 

de obra capacitada na, 
uma e, olu\:ào na 

o propós,to comum, e de 
escolas e mh centros 

apm\llnaç,lo e no diálogo 
amplo espectro, da garantia 

de adestramento das 
entre ci, i, e m1lit~1rcs, 

Área li - da Segurança Marítima da, 
agêm.:1as pan.:c1rns cm 

tra,cndo a quebra de 
OpcraçÔ<'s nossas AJB e Atlântico Sul. preconceitos e harrcira~ 

1 ntcragência~ no 
l·'conômica. 

Isto "' e,phca pelo fato de 
cur,,os e treinamentos 

para uma tOn\.crg.C:ncia 
Militar e dedicados à atuaçào 

de,en, oh imento 
P:-.icoss,x.:ial o coni.:c1to intcragências da, açôe, de Delesa 

da lntd1génc1a possuir a tinalidadc de 
COllJUllla, promO\"l• 

~ai.:ional {nào sono 
Marítima concd1ar interesses e 

uma e, olu1r·ãn de toth,, 
tocante a ,\maJ:ô111a 

coordenar esforços para a 
os cntcs Cll\.Oh idos. 

Aiul) e Segurança 
A integração e a tn,ca 

con,ccuçào de obJctl\os ou 
de informaçõc!') do 

Pública no ámbno 
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Sis( iAA✓ com outro, 
interno, intrcmcntando 

atendam ao hem comum. 
sistemas s1milarcs 

c material11~rndo o 
e, itando a dupl icidadc de 

das <etgências pllhlu.:as 
hem comum à nossa 

açôc,. dispersão de recur~os Sociedade ( 1111, e 
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e pmadas taml,.;m 
tambcm defendendo de 

com diciência. eficácia. 
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forma ckt1\.a nossos 
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de ( ieração de Força 
intcrc~~c~ no Atlântico 

para o BrasiL 
Sul, fonalccendo o 
Poder Na,al. 
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Área 
Expressão 

dt \bordagem 
do Poder Fa10 Oeduçio Conclu\il0 
'\acional 

A, 11Hcgrnçik, A cooperação 
internacional no 

mtrapais. rcg1onal, 
A1lánt1co Sul co111ribu1 

contmcmal e no 
sobremaneira parn a 

âmbito da 111dú'1na 
111arit11na. bem 

Segurança Mar11ima da 

como nas operaçÕés 
regiilo e. se for condu,ida 

militan.!"ccm 
de fonna prioritária 

pan.:cnas aca<lêmícas. 
p,:los poderes polit1cos 
con,111uidos, reforçará as 

promowm o 
oponunidadcs clcncadas Para o cnfrcntamento dos fr,rtalccimenlo e 

l ·.conômica, 
crimes :11uis no Atlântictl o im:r~mento das não ,omenlc nesta área 

Área Ili - Polit1ca. 
Sul. a cooperação com '" capacidades de defesa 

de abordagem. como 
Cooperação M1l11ar. 

paisc, do entorno cstratcg1co dos 111tercsses do 
lambem na., antcnorcs. 

=acional no Ps1cosstx:1al hta pnon~açilo 
~lamento aos e CicntllÍl:a 

t>rasi leiro e <h que possuem Brasil e da prl!scrvação 
pen111t1rá a demonstração 

aamcs a;u1s e 
interesse~ k·giumos na região da c,tat>11idad-,, ao 

da rele, .inc1a do Poder 
contribui de forma cfcll\a menos. cm seu entorno 

kcnológ1ca Nacmnal bras1lc1ro (e. 
para a Segurança Marit11na. estratégico. lslll tra, 

conscqucntcmemc. o 
ganhos poli11cos e 

nosso Poder Naval) no 
d1plomàtico, rara o Atlântico Sul (pela , ia 
no"iso pais e o le, a a 

padlica e da integração 
uma atuação auva e 

regional) e rclúrçar.í 
rclc\antc na agenda 

intcmac1onal da 
suas c111co e,prcsS<)es, 

/opacas. o que~ um 
alê111 do a, anço no 
ating1mc1110 dos 

Fator de Força p,ira o 
objetivos de ,ua Polít1ca 

Brasil 
l.xtcnor. 

~abela J Matr11 de Ires colunas (BRA "ili . 2020c) adaptada para a, cxpn.:ssc'\cs do Poder Nacional a partir 
dos dados rrospcctados por úrcas de abordagem do trabalho 

( ·onforme se depurou na Tabela 3, 
~rdicam-se. a partir dos resultados 

tidos da análise dos dados prospec­
:.?tfos e consolidados na Matri, de três 
.:olunas, não somente a importância da 
Ü(>\emança e da Segurança Marítima no 
l\t!.'int1co Sul, mas também os imensos 
xneficios que podem ser concretizados 
03~.1 a sociedade brasiletra, oriundos das 

,nunidades identificadas e ações pro­
,1as neste trabalho. 
Além disso, tanto no ambiente interno 

.:orno no externo, os resultados demons­
~ que, para consecução dos benelicios 
,q,racitados, o pais não pode prescindir 
:::!! um Poder Naval pronto e capaz de 
.5efender os interesses do Brasil em sua 
\mazônia Azul e no Atlântico Sul, de 
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forma pacífica e cooperativa, por meio 
das ações de Fstado elencadas na coluna 
Conclusão da Tabela 3. 

Esses resultados obtidos serão resumi­
dos de forma simplificada na conclusão 
deste trabalho. 

CONCLUSÃO 

este trabalho apresenta, de forma não 
exaustiva, considerando os desafios rela­
cionados ao Poder Naval e à Geopolíttca 
e Oceanopolítica atuais, as oportunidades 
relacionadas à Govemança e Segurança 
Marítima do nosso país, a partir da abor­
dagem do incremento da Consciência 
Situacional Marítima como vertente de 
proteção das infraestrutura!> críticas, das 
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operações interagências no desenvolvi­
mento da inteligência marítima e da co­
operação internacional no enfrentamento 
aos crimes azuis. 

O que se depreendeu dos dados pros­
pectados é que é necessária a adoção de 
ações de Estado que incentivem a inte­
gração dos diversos atores envolvidos. 
Os setores público (Poder Executivo e 
Poder Legislativo, principalmente) e 
privado (especialmente, empresas que 
atuam na Economia Azul) precisam co­
ordenar, de forma sinérgica, as iniciativas 
e os investimentos no Atlântico Sul e na 
Amazônia Azul. Por exemplo, de forma 
a viabilizar as condições necessárias 
para a ampliação do SisGAAz e, por 
consequência, da CSM, para a obtenção 
de um Poder Naval pronto para responder 
a eventuais ameaças aos interesses do 
Brasil na região em tela. 

Além da integração supracitada, a 
Base Industrial de Defesa e a Academia 
também necessitam, ainda, ser envolvidas 
e incentivadas a criar condições para a 
formação de mão de obra qualificada e a 
geração de produtos associados à amplia­
ção da CSM, o que trará inúmeros bene­
fícios para diversos setores do país, com 
a criação de empregos, desenvolvimento 
econômico e tecnológico e transborda­
mento para outras áreas e segmentos da 
Tríplice Hélice, não só da Defesa, mas 
como do país. 

Os poderes políticos constituídos tam­
bém devem, salvo melhor juízo, priorizar 
e ampliar as inciativas de incentivo à 
sinergia entre a MB e outras agências pú­
blicas e privadas que possuam atribuições 
e/ou interesses associados à Amazônia 
Azul, pois isto acarretará na evolução da 
aproximação e do diálogo entre civis e 
militares dessas instituições, trazendo a 
quebra de preconceitos e barreiras para 
uma convergência das ações de Defesa 
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Nacional (não só no tocante à Amazônia 
Azul), bem como de Segurança Públi­
ca, no âmbito interno, incrementando 
e concretizando o bem comum à nossa 
sociedade civil, processo este também im­
pulsionado pela defesa efetiva dos nosso~ 
interesses no Atlântico Sul. 

No âmbito externo, o incentivo e 
a tomada de ações por parte de nossa 
diplomacia para consolidar a coopera­
ção internacional no Atlântico Sul, por 
intermédio da Zopacas, por exemplo. 
contribuem sobremaneira para a Segu­
rança Marítima da região, diante das 
oportunidades surgidas da integração dos 
países envolvidos, não só reforçando o 
combate aos crimes azuis, mas desenvol­
vendo as vertentes econômica, científica. 
ambiental e da soberania, tanto do Brasil 
como de seus parceiros. Esta ação per­
mitirá a demonstração da relevância do 
Poder Nacional brasileiro no Atlântico 
Sul (pela via pacífica e da integração 
regional) e o avanço no atingimento dos 
objetivos de sua política exterior, bem 
como dos impactos positivos em suas 
cinco expressões. 

Estas ações de Estado propostas podem 
contribuir não apenas para a criação de 
uma mentalidade marítima bem interna­
lizada em nossa população, que, dessa 
forma, apoiará não somente o reforço do 
Poder Naval, mas também a promoção do 
bem comum de forma mais efetiva, a partir 
da adoção, do aprofundamento e do plane­
jamento dessas ações por parte de nossos 
líderes políticos, mediante concurso de 
uma sociedade consciente e responsável 
pelo destino de sua Amazônia Azul. 

Espera-se que este trabalho tenha 
agregado valor ao tema e sensibilizado 
os leitores sobre a importância da iden­
tificação de potencialidades, realidades e 
necessidades do Atlântico Sul, no contex­
to de aperfeiçoamento de sua Governança 
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e Segurança Marítimas. Como o assunto 
não foi esgotado, ele pode ser expandido, 
com o aprofundamento do estudo de rela­
ções mais específicas com os países do en­
t,1mo, eventualmente bilaterais, por meio, 

por exemplo, da análise da ampliação da 
Economia Awl em prol da cooperação e 
diplomacia do oceano em um contexto de 
desenvolvimento global racional e susten­
tável. preservados os interesses do Brasil. 

CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO: 
.\REAS>; Amazônia Azul; Atlântico Sul; 
PODER MARÍTIMO ; Mar Territorial; Poder Naval; Segurança; Segurança da 

'Ça,egação; Segurança no Mar; 
<POLÍTICA>; Defesa: Estratégia Nacional de Defesa; Geopolítica; Marinha; Nova 
Ordem Mundial; Oceanoplítica; Segurança: Segurança Estratégica; 
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